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EtErçÃo PARA O PRESTDENTE DA REPÚBUCA EM 24 DE JANETRO DE 2016

VOTO ANTECIPADO DOS INVESTIGADORES, BOLSEIROS E ESTUDANTES DESLOCADOS NO

ESTRANGEIRO

fr.u,^,|J* t-l**,
Na sequência da solicitação dirigida a este Gabinete pela Secretaria-Geral do Ministério da

Admin¡stração lnterna, muito agradeço os bons ofícios de V. Exa. no sentido de promover, junto das

instituíções de ensino superior representadas no Conselho Coordenador dos lnstitutos Superiores

Politécnicos, a dívulgação da informação anexa tendo em vista a sua difusão junto dos interessados.

Com os melhores cumprimentos,

A chefe do Gabinete

A¿"Pt,/-l
Carolina Rêgo Costa

ANEXO: O referido

Iof_201s_02s]

Estrada das Laranjeiras, 205

1649-018 LTSBOA



Clc

Exmos. Senhores

Chefe de Gabinete de S. Exa. a M.A.l.

Chefe de Gabinete de S. Exa. o S.E.A.l.

Chefe de Gabinete de S. Exa. a S.E.A.A.l.

SGMAI
SECRETARIA

urNtstÉtto DA 
^DMtNrsfRAçÀo 

TNTERN^

FExmo.(a) Senhor(a)

Chefe do Gabinete de S. Exa. O Ministro da
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior

Palácio das Laranjeiras, Estrada das Laranjeiras,,
no 205

1649-018 Lisboa
L

SUA REFERÊNCIA: SUA COMUNICAÇAO DE; NossA RereRÊncn:

1 497 81 201 5 IDSATE E/DJ E E

--llNf A:

07-12-2015

ASSUNTO:
Eleição para o Presidente da República - 24 de janeiro de 2016.

Voto Antecipado dos lnvestigadores, Bolseiros e Estudantes deslocados no
estrange¡ro.

Nos termos das als. c) e d), n.o 4 e n.o 5 do art.o 70.o-4, do Decreto- Lei n.o 319-A/76, de 3 de
ma¡o, com reda$o que lhes foi dada pela Lei Orgânica n.o3l2011, de 15 de dezembro, podem
votar antecipadamente na eleição para o Presidente da República:

"investigadores e bolseiros em instituigöes universitårias ou equiparadas, como tal
reconhec¡das pelo ministério competente";
"estudantes inscritos em instituições de ensino ou que as frequentem ao abrigo de
programas de intercâmbio";
"os cidadãos eleitores cônjuges ou equiparados, parenúes ou afins que vivam com os
eleitores mencionados",

que se encontrem recenseados no território nacional e deslocados no estrangeiro.

Assim, vimos junto de V. Exa. solicitar a divulgação das regras do voto antecipado junto de todos
os potenciais utilizadores deste modo especial de votação.

De realçar que entre 12 e 14 de janeiro, os eleitores atrás referidos devem apresentat-se nas
representagões diplomáticas, consulares ou nas delegações externas dos ministérios e
instituiçöes públicas portuguesas, previamente definídas pelo Ministério dos Negócios
EstrangeÍros, com vísta ao exercício do direito de voto antecipado, Para tanto devem-se fazer
acompanhar de: cartão de eleÍtor, ou na sua falta, certidão ou ficha de eleitor; cartäo de
cidadão/bilhete de identidade ou outro documento identificativo; documento comprovativo do
impedimento.
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Para melhor esclarecimento permitimo-nos juntar o articulado legal pertinente (artigos 70.o-A e
70.o-D do Decreto- Lei n.o 319-¡/76, de 3 de maio).

Com os melhores cumprimentos,

O Secretário-Geral

Carlos Palma

Anexo: artigos 70.o-A e 70.o-D do Decreto-Lei n.o 319-A/76, de 3 de maio, com redação que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.D3/2010,de
15 de dezembro).

Ad ministração Eleitoral
PraçadoComércio,AlaOriental -1149418Lisboa'Tel.:21 39471 00. Fax:21 39O9264

E-mail: adm.eleitoral@sq.mai.qov.pt URL: http://www.sq..mai.qov.pt
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TITULO V
'ErË¡çÃo

CAPÍTULO I

SUFRÁGIO

SECÇAO I

EXERCíCIO DE DIREITO DE SUFRÁGIO

EEIGEEEE.,,'
(Presencialidade e pessoalidade do voto)

1. O direito de voto é exercido presencialmente, salvo o disposto quanto ao

modo de exercício do voto antecipado.tTsl

2. O direito de voto é exercido directamente pelo cidadão eleitor

3. Não é admitida nenhuma forma de representação ou delegação no exer-
cício do direito de sufrágiq sem prejuízo do disposto no artigo 74.o.

EEI¡IEEEEEI."'
(Voto antecipado)

I. Podem votar altecipadamente:
a) Os militares que no dia da realização da eleição estejam impedidos

de se deslocar à assembleia de voto por imperativo inadiável de
exercício das suas funções;

b) Os agentes de forças e serviços que exerçam funções de segurança
internanos termos da lei, bem como os bombeiros e agentes dapro-
tecção civil, que se encontrem em situação análoga à prevista na
alínea alterioqtaor

c) Os trabalhadores marítimos e aeronáuticos, bem como os ferroviá-
rios e os rodoviários de longo curso que, por força da sua actividade
profissional, se encontlem plesumivelmente embalcados ou des-
locados no dia da realização da eleição;

77 Redacção dada pela Lei n.o ll/95 e alterado no n.o I pela Lei Orgànica n.o 3/2OOO, de 24 de Agosto.
78 Redacçâo dada pela Lei Orgânica n.o 3/2010, de l5 de Dezembro.

79 Àrtigo aditado pela [æi n.o U/9; e alterado pela Iæi Orgânica n.o 3/2OOO, que int¡oduziu os n.- 2 e 3
pæsando estes a 4 e 5. A alínea f) loi aditada pela Iæi Orgânica n.o 2/2001, de 25 deAgosto.

80 Redacção dada pela Lei Orgânica n o 3/201O de 15 de Dezembro.
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d) Os eìeitores que por motivo de doença se encontrem internados ou
presumivelÌnelte intèlnados em estabelecimento hospitaiar e im-
possibilitados de se deslocar à assembleia de voto;

e) Os eleitores que se encontrem presos e não privados de direitos po-
líticos.

f) Os memblos que rept'esentem oflcialmente seleccões nacionais,
organizadas por federações desportivas dotadas de estatuto de uti-
lidade pública desportiva, e se encontrem deslocados no estrangei-
ro, em competiçôes desportivas, no dia da realização da eleição.

g) Todos os eleito¡es nâo abrangidos pelas alíneas anteriores que,
por força da representação de qualquer pessoâ colectiva dos sec-
tores públicq privado ou cooperativo, das organizaçôes repre-
sentativas dos t¡abalhadores ou de orgalizações representativas
das actividades económicas, e, ainda, outros eleitores quer por
imperativo decorrente das suas funçôes ploflssionais, se €ncon-
trem impedidos de se desloca¡ à assembleia de voto no dia da
eleição.t8r¡

2. Os eleitores referidos nas alíneas a), b) e g) do número anterior, quando
deslocados no estrangeiro entre o 12.o dia anterior ao da eleição e o dia da
eleição, podem exercer o direito de voto junto das representações diplo-
máticas, consulares ou nas delegações externas dos ministérios e instjtui-
ções públicas pol'tuguesas pleviamente definidas pelo Ministét'io dos
Negócios Estrangeiros, nos termos do artigo 7O.o-D.t82l

3. Podem ainda vota¡ antecipadamente os estudantes de instituições de
ensino inscritos em estabelecimentos situados em distrito, região autóno-
ma ou ilha diferentes daqueles por onde se encontram inscritos no recen-
seamento eleitoral.t""¡

4. Podem ainda votar altecipadamente os seguintes eleítores recenseados
no território nacional e deslocados no estrangeiro:

a) Militares, agentes militarizados e civis integrados em operações de
manutenção de paz, cooperação técnico-militar ou equiparadas;

b) Médicos, enfermeiros e outros cidadãos integrados em missões
humanitárias, como tal reconhecidas pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros;

8l Redaccão dada pela Lei Orgânica n.o 3/2Of0, de 15 de Dezemb¡o.
82 Redacção dada pela Lei Orgânica n.o 3/2010, de tS de Dezemb¡o

93 Redaccào dada pela Lei Orgànica n.o 3/2010. de t5 de Dezembrc.
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c) tn-vestiggdores q bolseiros qm instituiçöes universitá¡ias 9r¡ equi-
paradas, como tal reconhecidas pelo ministério competente;

d) Estudantes inscritos em instituições de ensino ou que as frequen-
tem ao abrigo de programas de intercâmbio¡er:

e) Os eleitores doentes em tratamento no estrangeiro, bem como os

seus acompanhantes.r8sl

5. Podem ainda votar antecipadamente os cidadãos eleitores cônjuges ou
equipalados, parentes ou aflns que vivam com os eleitot'es mencionados
no número anterior.

6. Só sâo considerados os votos recebidos na sede da junta de freguesia
correspondente à assembleia de voto em que o eleitor deveriavotar, até ao
dia anterior ao da realizaçâo da eleiçâo.

7. As candidaturas concorrentes à eleição podem nomear, nos termos
gelais, delegados pala fiscalizat' as opel'ações de voto antecipado, os
quais gozam de todas as imunidades e direitos previstos nos artigos 4O.o-A
e 41.o-,A..

EEEE@
(Modo de exercício do direito de voto antecipado

por razões piofissionais) r..:

l. Os eleitores que se encontrem nas condições previstas nas alíneas a), b),
c), f) e g) do n.o ì. do artigo anterior podem dirigir-se ao presidente da
câmara do município em cuja área se encontrem recenseados, entre o I0.o
e o 5.o diaanteriores ao da eleição, manifestando a suavontade de exercer
antecipadamente o direito de sufrágio.r87r

2. O eleitor identifrca-se pela forma prevista nos n.os I e 2 do artigo 87.o e

f.azprova do impedimento invocado através de documento assinado pelo
seu superior hierárquicq pela entidade patronal ou outro que comprove
suficientemente a existência do in'rpedimento ao normal exercício do di-
reito de voto.tB'l

84 Redacção dadapela Lei Orgânica n o 3/2010, de 15 de Ðezembro.
85 Redaccão dada pela Lei Orgânica n.o 32010, de 15 de Dezembro.
86 Redacção dadapela Lei Orgânica n.o 3/2010, de tS de Dezemb¡o.
87 Redacção dada pela Lei Orgânica n.o 32OlO, dè t5 de Deæmbro.
8s Redacçáo dada pela Lei Orgânica n.o 3/2010, de 15 de Dezenrbro.
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desloca-se ao mesnlo estabelecimento a fim de ser dado cumplimentq
com as neeessárias adaptações ditadas pelos constrangimentos dos regi-
mes hospitalares ou prisionais, ao disposto nos n.o' 3,4,5,6, Z 8 e 9 do ar-
tigo anterior.

6. O presidente da câmara pode excepcionalmente fazer-se substituir, para
o efeito da diligência prevista no número anterior, por qualquer vereador
do muriicípio devidamente credenciado.

7. Ajunta de freguesia destinatária dos votos recebidos dá cumprimento ao

disposto no n.o 10 do artigo anterior.

L As diligências previstas no n.o l, na alínea b) do n.o 2, no n.o 3, no n.o 4 e

no n.o 7 sâo válidas para o seg¡undo sufrágio.

9. No caso de realização de segundo sufrágiq o disposto no n.o 2, alínea a)

efectua-se até ao 7-o dia anterior ao dia da eleição.

I0. O disposto no n.o 5 efectua-se entre o 6.0 e o 5.o dia anteriores ao dia do
segundo sufrágio.

EEEEEEEE| ."'
(Modo de exercício do direito de voto antec¡pado

por eleitores deslocados no estrangeiro)

1. Os eleitores que se encontrem nas condições previstas nos n.o' 2,4 e 5

do artigo 7o.o-Apodem exercer o direito de sufrágio entre o 12.o e o I0.o
dias anteriores à eleiçãq junto das representações diplomáticas, consu-
lares ou nas delegações externas dos ministérios e instituições públicas
pottuguesas previamente definidas pelo Ministério dos Negócios Estran-
geiros, nos termos previstos no artigo 7O.o-8, sendo a intervenção do pre-
sidente da câmara municipal da competência do fu¡cionário diplomático
designado para o efeito, a quem cabe remeter a correspondência eleitoral
pela via mais expedita à junta de freguesia respectiva.ts3r

2. No caso dos eleitores referidos nas alíneas a) e b) do n.o 4 do artigo
7O.o-L o Ministério dos Negócios Estrangeiros, se reconhecer a impos-

92 Artigo aditado peìa Lei OrgânÍca n.o 3/2000, de 24 de AKosto.

93 Redacçáo dadapela Lei Orgânica n.o 3/2010, de 15 de Deæmbrc.
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sibilidade da sua deslocação aos locais referidos no número alterior,
desigrra um funcionáiio diplomáticó, que procede à recolha da coirespon-
dência eleitoral, no período acima referido.te'4r

3. As operações eleitorais previstas nos números anteriores podem ser
fiscalizadas pelas candidatulas que nomeiem delegados até ao 16.0 dia an-
terior à eleiçâo.

4. No caso de realização do segundo sufrágio, as operações referidas nos
números anteriores realizam-se ente o l2.o e o 1O.o dias anteriores ao dia
de eleição, utilizando-se, se necessáriq os boletins de voto do primeiro su-
frágio.

EEEIEEEEEI,"=,
(Modo de exercício do direito de voto antecipado

por estudantes)

1. Os eleitores que se encontrem nas condições previstas no n,o B do artigo
7O.o-A podem requerer, por meios electrónicos ou por via postal ao presi-
dente da câma¡a do município em que se encontlem recenseados a docu-
mentação necessária ao exercício do direito de voto no prazo e nas condi-
ções previstas nos n.os I e 2 do artigo 7O.o-C.

2. O documento comprovativo do impedimento do eleitor consiste numa
declaração emitida pela direcção do estabelecimento de ensino que ateste
a sua admissão ou frequência.

3. O exercício do di¡eito de voto faz-se perante o presidente da câmara do
municíplo onde o eleitor frequente o estabelecimento de ensinq no prazo
e termos previstos nos n.os 3 a 7 do artigo 7O.o-C.

EEEEE
(Unicidade de voto)

A cada eleitor só é permitido vota¡ uma vez

94 Redacção dada pela Lei Orgânica n.. 3/2OtO, de l5 de Dezembro.
95 Artigo âditado pela Lei Orgânica n.o 3/2OtO, de l5 de Deæmbrc.


